
ESTADO DA PARAiBA

PREFEITURA MUNIGIPAL DE IMAGULADA
GABINETE DO PREFEITO

LEt MUN|CTPAL N'793/2025, IMACULADA (PB), 21 DE FEVEREIRO DE 2025.

DISPÕE SOBRf, AS CONTRATAÇÕES POR TEMPO
DETERNIINADO, PARA A'TENDI]IIENTO DÂS
NECESSIDADES TEMPORÁRIAS DE EX(]EPCIONAL
INTLRESSE PÚBLI('O E AS TERCEIRIZAÇOES.
( ONFOR\IE PREVISTAS NAS RESOLI'( ÕF-S
NORMÀTIVAS 04 E 05 DO TRIBUNAL DE CONTAS DO
ESTADO DA PARAÍBA. NO MUNTCÍPIO DE
IMACI-JLADA - PB E DÁ OI.ITRAS PRO!'IDÊNCIAS.

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICíPIO DE IMACULADA/PB,
usando de suas atribuições e competências Legais, de conformidade^ com a
Lei Orgânica do Município de lmaculada/PB, Faz Saber que, a CAMARA
MUNICIPAL DE VEREADORES DE IMACULADA PB aprovou o Projeto de Lei
no 004/2025, com sua mensagem/justif icativa, e Eu Sanciono e Promulgo a
seguinte Lei:

CONSTDERANDO os preceitos e disposições da Lei Federal n' 14.133, de l'de abril de

2021, que estabelecem os requisitos para a contratação de terceiros para prestação de

serviços, pessoas fisicas ou juridicas e, ainda, tendo em vista a inequívoca

responsabilidade da administração, na correta execução de tais contratos, por meio de

diligente, eficiente, oportuna, com ef,tcaz planejamento quando da contratação, gestão e

fiscalização dos contratos firmados pelo Poder Público Municipal;

CONSIDERANDO o que prevê a Lei Nacional n' 13.655, de 25 de abril de 2018, que

estabelece diretrizes sobre a segurança jurídica, eficiência na criação e na aplicação do

direito público:

CONSIDERANDO a Resolução Normativa RN-TC 04/2024, dispondo sobre as

contratações por tempo determinado, para atendimento das necessidades temporárias de

excepcional interesse público e as terceirizações realizadas pelos jurisdicionados do

Tribunal de Contas do Estado da Paraiba, e Resolução Normativa RN-TC N' 0512024.

alterando dispositivos da Resolução Normativa RN-TC 04/2024.

CONSIDERANDO o principio da legalidade previsto expressamente no artigo 37 da

Constituição Federal, sendo aplicável às administrações públicas direta de todos os

Poderes e todâs as esferas de govemo, onde a mesma deve se limitar aos ditames da lei,
dependendo de prévia edição legal.
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ESTADO DA PARA.BA

PREFEITURA ilIUNICIPAL DE IMACUL/ADA
GABINETE DO PREFEITO

CAPÍTULO I
DAS DTSPOSIÇÕES Ctn{lS

Art. 1". Esta Lei estabelece critenos a serem observados quando das contratações de

servidores por necessidades temporánas de excepcional inteÍesse público, bem como, de

contratações realizadas pelo Município de Imaculada, com pessoa jurídica de direito
privado, na execução de serviço público municipal.

CAPiTTII,O II

DAS (]ONTRA'I'AÇÕES POR TEMPO DETERITINADO, PARA
A'I'f,NDER À NECESSTDADE TEMPORÁRIA DE EXCEPCIONAL

INTERESSE PÚBLICO (ART.37, IX, DA CONSTITTII(-ÃO FEDERAI,)

Art. 2'. A fim de atender necessidade temporária de excepcional interesse público, fica o
Poder Executivo Municipal autorizado a efetuar admissão de pessoal por tempo

determinado, mediante contrato Administrativo padronizado, do qual constarão os

direitos, deveres e obrigações das partes envolvidas.

Art. 3". A contratação por tempo determinado, nos termos do aí.37 , D(, da ConslituiÇão

Federal, deve observar:

I - casos excepcionais previstos em lei específica do ente, sendo vedado o estabelecimento

de situações genéricas;
II - contratação com prazo predeterminado, observado o limite descrito na legislação

localt
III - temporalidade da necessidade, previamente justificada pelo gestor competente em

procedimento administrativo próprio;
lV - excepcionalidade do interesse público;
V - contratação indispensável à continuidade de serviços públicos essenciais, com a

demonstração da real e imediata carência de pessoal a ser solucionada

§l'A vinculação contratual extingue-se, automaticamente, pelo decorrer do prazo

lançado no contrato respectivo, sem quaisquer outras formalidades.

§2' O pessoal admitido nas condiçõcs dcste artigo c contribuinte obrigatório do Rcgimc

Geral da Previdência Social - RGPS.

Art. 4". O recrutamento de pessoal a ser conlratado deverá ser feito mediante processo

seletivo, sujeito à ampla divulgação, inclusive por meio dos respectivos portais de

transparência e da imprensa oficial, observando-se o art. 3" da Resolução Normativa RN-

TC n" 06/2019 do TCE/PB.

Art.5'. Consideram-se, como excepcional interesse público as contratações que visem
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ESTADO DA PARAiBA

PREFEITURA TIUNIGIPAL DE IMAGULADA
GABINETE DO PREFE]TO

I - O suprimento de servidor do quadro (a) efetivo (a) do Município, quando estiver de

licença-maternidade, licença médica ou férias, por igual período da licença ou das

férias, sem que exista substituto imediato no quadro funcional da Prefeitura, para ocupar

o lugar do sewidor (a) alastado (a), na respectiva função;

II - O suprimento de servidor do quadro (a) efetivo (a) do Município, quando estiver de

licença, por motivo de doença em pessoa da família, por igual período da licença, sem

que exista substituto imediato no quadro funcional da Prefeitura, para ocupar o lugar do

servidor (a) afastado (a), na respectiva função;

III - o suprimento de servidor do quadro (a) efetivo (a) do Município, quando estiver de

licença pára trato de interesse particulâr, por igual período da licença, sem que exista

substituio imediato no quadro tuncional da Prefeitura, para substituir o servidor (a)

alastado (a), na respectiva função.

IV - O supnmento de servidor (a) do quadro efetivo (a), do quadro funcional do

Municipio, quando o funcionário estiver de licença-prêmio (caráter especial), por igual

período da liiença, sem que exista substituto imediato no quadro funcional da Prefeitura,

pa.a ocupa, o lugar do servidor (a) afastado (a), na respectiva funçâo;

V - O suprimenú de servidor (a) do quadro efetivo (a) do Município, quando estiver de

licença para cumprimento de mandato político, mandato sindical, participando de

pós-graduação, curso de formação ou aperfeiçoamento proÍissional, por igual período

àa ti""nçu, sem que exista substituto imediato no quadro funcional da Prefeitura, para

ocupar o lugar do servidor (a) afastado (a), na respectiva função'

VI - O supãmento de servidor (a) do quadro efetivo (a) do Município, quando este trver

sido exonerado, pedido demissão, se aposentado ou falecido, sem que exista substituto

imediato no quadio funcional da Prefeitura, enquanto se realiza o preenchimento da vaga

por concurso público em Prazo não

VII - O suprimento de Pessoal,
referente a Programas mantidos
prazo ceío para iniciar e terminar.

superior a 12 (doze) meses;

para atender demandas funcionais temporárias,
com o Governo Federal, Governo Estadual, com

sem isão de renova automática prevrsto no

próprio Programa ou Termo de Adesão;

VIif - O úprimento de pessoal, para atender demandas funcionais temporárias,

referente ao início de Programas mantidos com o Governo Federal, Governo

f,stadual, com prazo indeterminado, para iniciar e terminar, com previsão de renovação

automática, previsto no próprio Programa ou Termo de Adesão;

IX-- contratação tempoúria para suprimento de cuidador (a) educacional, para

acompanhamento de crianças portadoras de necessidades especiais, pelo prazo de até l2
(doze) meses, visto que a demanda se toma variável, de um ano letivo para outro, sendo

à"."ríário o Municipio manter concursado (a), de pelo menos 08 (oito) cuidadores, para

edilidade de padrão 0.8 ou maior (FPM), e, 06 (seis) cuidadores para município de padrão

0.6 (FPM), à os demais contratados e treinados pelo periodo de 12 meses, caso haja

demanda'
X _ suprimento de pessoal, mediante contratação temporária" para oficineiro (a) do

Serviçá de Convivência e Fortalecimento de Vínculos - SCFV, em razão das variações

das oficinas de um semestre/aÍo paÍa outro, devendo os confiatos serem realizados por

seis meses ou um ano, conforme programação da ohcina a ser realizada;
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ESTADO DA PARAiBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE IMAGULADA
GABINETE DO PREFEITO

XI - suprimento de pessoal, enquÍtnto se realiza novo concurso público, homologa seu

resultado, bem como, executa o chamamento e posse dos novos concursados, conforme
plano de ação de redução de contratados, cujo prazo não deve ser superior a 12 (doze)

meses.

Art. 6'. As admissões de que trata esÍe artigo serão feitas por Certame Seletivo, conforme
previsto no art. 6', incisos desta Lei, oconerão de ate 12 (doze) meses, enquanto se realiza
concurso público ou alende às demais necessidades de contratações.

Art.7". A admissão será efetivada por ato do Chele do Poder Executivo, devidamente
justificada e respeitando os limites com gastos de pessoal, conlorme imposição da Lei
Complementar n' 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), não podendo ultrapassar a

soma das contratações, no percentual de 30% dos sewidores efetivos, salvo, durante os

próximos l2 (doze) meses, período em que o município executará o Plano de Redução de

Contratações Temporárias.

Art. 8". O contÍato firmado deve conter, no mínimo

I - nome dos contratantes;
II - qualificação das partes;

III - função a ser desempenhada pelo contratado:
IV - motivo da contratação;
Y - prazo da contratação;
VI - direitos e deveres do contratado,
VII - carga horáría;
VIII - valor mensal da contratação, obedecendo sempre ao piso nacional salarial da

categoria do contratado (a);
lX - local da prestação de serviços.

Parágrafo único. Os atos de contratação deverão ser publicados, sob forma de resenha,

no Diário Oficial do Municipio, e deles será dado o coúecimento ao Tribunal de Contas

do Estado e ao Ministério Público da Comarca atuante na pasta da Curadoria do

Ministério Público Estadual.

Art, 9". As despesas relativas às conÍatações por tempo determinado, para atendimento

das necessidades temponirias por excepcional interesse público, devem ser

adequadamente classificadas no Elemento de Despesa "04 - Contratação por Tempo

Determinado.

Art. 10. Para a contratação, além de aprovação em Certame Seletivo, que poderá

acontecer mediante seleção de currículo e entrevista pessoal, somente poderá ser feita

com a existência de recursos orçamentiirios, serão exigidos os seguintes documentos

comprobatórios, de:

I - nacionalidade brasileira;
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ESTADO DA PARAIBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE IMAGULADA
GABINETE DO PREFEITO

II - ser maior de l8 (dezoito) anos de idade;
III - estar em gozo com os direitos politicos;
lV - estar em dia com as obrigações militares, se masÇulino;
V - Ter boa conduta.
VI - gozar de boa saúde:

VII - apresentar Iítulos específicos que o habilite ao desempenho da fünção, quando a
mesma for tecnica ou exercida por proÍissional que seja necessário um determtnado grau

de escolarrdade ou habilrtaçào.

Art. I l. E vedado o desvio de função de pessoa contratada, nas condições desta Lei, com
consequente responsabilidade da autoridade que permitir ou autorizar tal distorção
funcional.

Art. 12. O contratado (a) fará1us

I - ao estipêndio fixado no respectivo contrato, reajustado periodicamente, no mesmo
período e nos mesmos índices gerais conferidos aos servidores do quadro de pessoal do
Município.
II - salário-família, conforme previsão legal;
III - diárias, como prevê a Legislação Municipal,
lV - licença gestante (licença maternidade), sendo a concessão pelo prazo e meses que

houver a compensação dos valores pelo INSS em favor da PreÍêitura;

V - licença para tratamento de saúde, não podendo a concessão ir além do prazo de

duração previsto no contrato tirmado entre as partes;

Parágrafo único - A fim de atender aos encargos previstos no parágrafo anterior, o

Município recolherá e repassará ao Instituto Nacional de Seguridade Social - INSS, as

contribuições devidas em favor do contratado, em conformidade com a legislação vigente

e referente ao caso.

.{rL 13. A dispensa do contratado (a) oconerá

I - a pedido.
lI - a criterio da Administração, quando o admitido não conesponder ou desempenhar

insatisfatoriamente as atribuições que lhe forem confiadas;
III - independentemente de Notificação, no fim dos 12 (dozel meses da prestação do

serviço ou se antes disto, tiver sido realizado concurso público e nomeados os

concursados que comporão o quadro efetivo do município;
IV - encerramento do Programa Federal,/Estadual, por prazo determinado.

Art. 14. Será aplicada a pena de dispensa, com consequenle rescisào unilateral do
contrato, quando o contratado (a):

I - incorrer em responsabilidade civil ou administrativa;
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ESTADO DA PARAíBA

PREFEITURA MUNIGIPAL DE IMAGULADA
GABINETE DO PREFEITO

II - ausentar-se, inj ustificadamente, do sewiço;
III - faltar ao sewiço, sem justa causal
IV - laltar com respeito aos seus supenores hierárquicos e colegas de trabalho,
V - praticar a usuÍa em qualquer de suas formas:
VI - receber comissões ou vantagens de qualquer especie em razáo da função para qual
foi contratadâ.
VII - empregar material, bem ou equipamento, sob sua responsabilidade, em atividade
diversa da que loi autorizada a pratrcar.

Art. 15. A rescisão do contrato ou ato de dispensa a que se referem os artigos 14 e 15

compete ao Chefe do Poder Executivo.

Art. 16. E vedado ao pessoal contratado (a), nos termos desta Lei, sob pena de imediata

rescisão do contrato, ser nomeado (a) ou designado (a), ainda que a título precário ou

substituição, para o exercício de cargo de provimento em comissão ou função de

confiança.

Art. 17. Os contratados (as), na forma desta lei, terão o tempo de serviço prestado,

anotado para todos os et'eitos previstos na Legislação.

CAPÍTI,JLO III
DA TERCEIRIZAÇÃO

Art. 18. Para os efeitos desta Lei, entende-se por terceirização a contratação de serviços,

para atender as atividades materiais acessórias, instrumentais ou complementares aos

assuntos, que constituam área de competência legal do órgão ou da entidade contratante.

Art. 19. Todas as contrataçõ€s definidas no artigo anterior, deverão observar o disposto

na Lei Nacional n' 14.'133, de l" de abril de 2021.

Art. 20. As informações relativas às contratações por terceirização, com pessoas

jurídicas, deverão ser disponibilizadas pela Administração Pública, em local especifico

do site oficial, mantidas de forma atualizada, sem prejuizo de outros dados indispensáveis

à efetividade do Controle Externo e do Controle Social, contendo, no mínimo:

I - tipo de empresa;
II - razão social;
III - CNPJI
IV - atividade a ser exercida,
V - valor mensal;
VI - data de início e fim do contrato, inclündo eventuais aditivos

Parágrafo único. Para cada pessoa fisica que irá realizar o objeto do contrato, deverá ser

identificado:

Prefeitura Municipal da lmaculada. Rua Antônio Caetano, 92, Centro,
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ESTADO DA PARA.BA

PREFEITURA MUNIGIPAL DE IMAGULADA
GABINETE DO PREFEITO

I-nomeeCPF:
II-oserviçoprestado;
III - data de inicio e término da prestação de serviço;
IV - a carga horária atinente ao sewiço desempenhado;
V - o valor mensal a ser pago e a respectiva jornada diária e semanal;
VI - o local onde o serviço será realizado.

Art. 21. As despesas relativas às contratações por terceirização devem ser adequadamente
classificadas nos Elementos de Despesa "34 - Outras Despesas de Pessoal decorrentes de
Contratos de Terceirização", "36 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física", "37 -
Locação de Mão-de-Obra" e *39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Juridica",
especificando Tipo de Meta "6 - Pessoal".

CAPÍTULO tV
DAS DrSpOSrÇÔrS FIX.lrS E TRANSTTÓRrAS

Art.22. Nas contratações temporárias, para atendimento a excepcional interesse público
e nas terceirizações, deverá ser evidenciada em procedimento administrativo interno,
levando em consideração, a compatibilidade com a necessidade e a capacidade instalada
do setor a ser atendido, com a quantidade do pessoal contratado, bem como outras
obri gações legais pertinenles.

Art.24. Revogam-se disposições em contrário, sendo mantido os dispositivos de Lei
Municipal que tÍata sobre o mesmo assunto tratado nesta Lei, ou com esta incompativeis.

GABINETE DO PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICíPIO DE

IMACULADA, ESTADO DA PARAíBA, 2í DE FEVEREIRO DE 2025.

t)

4(t«/Á€a*:(;{;-k
Prefeito Constitucional.
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DIARIO OFICIAL
óRGÃo DE DrvurcAçÃo oFtcrAr- DA eREFETTURA MUNrcrpAr DE TMAcULADA - EsrADo DA eARAíBA

EDI O: O2/2O25 - IMACULADA PB, 21 DE FEVEREIRO DE 2025
Esr Do D tlnÂlBl

PRE;IITURÂ ÍÚUNICIPÂL DE IITIÂCULÂDÂ

e êsti de acordo ao quê ê,s6€leca a Lei Orçamentána Anual - LOA, e, a Ler de
Daretnzês OrçamenÉnas - LDO. bem coÍno D€cÍeto no 12.342 de 30 cle dêzembío de
2m4, que dispôs sobrê o valor do salário minimo â vigorâr â pânir ê 10 de jân6iro de
m25

LEt MUNTCIpAL No 79012025, TMACULADA (PB), 2t DE FEVERETRO OE 2025.

ALTERA A LEI MUNICIPAL le 76§m24 de 05 óe
Í,arcp & Z)24: AUÍOR|ZA O PODER EXECUTTVO
MUNtctpAL a IMqLEIíENTAR acRÉsctwo
PECUNIÁRI) EM FAvoR Dos PRoFissIoNÁ/s Do
MAGIsrERlo E DÁ ouíRAs pRovtDÊNclAs.

O PREFEITO CONSÍITUCIONAL DO MUNICIPIO DE IMACULADfuPB.
usândo de suas atlbulçõês e competênclas Legals, dê conÍormldadê com .
Lei Oígáni6á do.Múnicipio de lmâculada/PB e cíêmais normas corÍêíâtâs, Fâz
Seber que, â CAMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE IMACULÂOÂ PB
apÍovoú o Projeto de Lel n" 001/2025, com sue mensagêm4usüficáfva, ê Eu
Senclono e PÍomulgo a seguinta Lêi:

Art í" - Éica concêdido âcréscimo pecuniáno de 6,27%, êm favor dog
P_ 'issiônãis do lragistário, que inqdini nos vencimêntos bâsacos dâquolos
[ _,eonârs, d€v6ndo s€r proínovrdá â devrdâ coíÍ6Éo nos quedros eneros de Lêi
qfe tratã do plano dê cargos e vencrm€ntos do magisléno.

Pãrágraío Únlco - Oorevante a tebela de vênciÍrÉntos dê pagâmênto dos
Prof€ssorês, !9894@§a!rá!9_Esq (Aít. 1 ') lice fixado nos enêxos clêste Lêi.

AÉ a'' Esta Lei entrârá em ügor ná detâ de e/a publicaÉo, retroagindo s€us eíeitos
ao die ío dê janelro dê 2025.

cÂBtNEÍE m pREFEtro coNsflTUctoNAL Do MuNtcipto DE tMÂcuLADA.
EsrADo DA paRAÍBA, 21 DE FEvEREtRo DE 202s-

ÂLDO LUSÍOSÂ OA §rLVÂ
PreÍêlto Constltucional
EsÍÀoo DA ,aRAl!Â

9REF!|TUR ÍíUNtctplt Ol T ACULIOÂ

Aú 20 - fica Atbrada â Lsi Munrcipal /\r 76S/2024 d. 05 d€ Íterço d€
X24, ertoizedo pêlo Fuírdo de mânubnÉo e DesênvoMm€nto da EducaÉo
(FUNOEB)
ê pêlo Min,stérjo dâ Educeção, pela alrralizat o Pjso Sâlarjal dos Profssionais do
Magistério e Educeção Báecâ, d6 acorclo com o Artgo 10. ParágreÍo Únrcú desta

Art 3' - As dsspêsas coíentÉs dêste Lei coÍÍôráo por coôtã da dotaç;o
orçamsntáriâ vigênte. constante no orçamento do Municirtu pãra o pr€s€ntô

AÊ ,l! - Estâ Lêi ênúârá êm vigor nâ dâtâ dê Publicaç5o côm s€us
efeitos l€gais € Adminbuâtjvos r6foâtjvcs â 01 de lev'reio de m25, revogando-s€
es disposiçoês em contsário.

caBf'lEÍE Do PREFEtro coNslTucloNAL Do MUNtcipto DE tMAcULADA.
EsraDo oA pARÂiBA,2t DE FEvÉREtRo DE 2025.

EsÍÀDo DA r^R lôa
PRErIITURA ÍrlUNlClPÂL DE lÍrlAGULÂDÂ

Altêra o !€loÍ do p§o salâriel pâÍa os píollssionais dê
saúdê, eo quâl sâo proÍssõ€s rêgulem€ntâdas do ACS e
os ACE, e dá ouÍrás provdárcias

o pREFEtro coNSTtructoNAL Do MuNtclpto DE IMACULADÁJPB,
usando dê suâs átlbulçõ€§ ê compêténclâs Lêgals, d€ conÍoímidade com â Lêl
O.gánlca do Municipio dê lmâculãda/Pa, que ãutorlza o podêÍ êrêcuüvo munlclpâl
ê dêtermine â pagar o piso sâlaraal dos Agêotês comunltárlos de saúde {acs) e
dos Agentes dê Combatê às Endemiâs (ACE) paÍâ 2025, Faz Sâbêr que. á
CÀMARA MUNICIPAL DE VEREÂOORES DE IMACULAOA PB ãprovou o Proieto de
Lei n" 003/2025. 6om sua mensâgerÍr4ustificâtiva, ê Eu Sânciono ê Promulgo a
seguintê Lêi:

côníd€rando o Proreto dê lei qu€ âltêrà o fiso s.lârial dos AgênEs Comunitános dê
s3úd€ (ACS) e dos A€pntes d€ Comb6t6 àÊ Endemiâs (ACE) pêre 2025 têr a seguintê

Art ,'- O riso sahnal dos ACS € ACE fcâ fixado €m RS 3.036 m (t'ês ínil
6 tsinta e seis re6is) rnensâiÊ, parâ o êxercício 2Ü25.

AÉ 2o - As d€ãpesas conentes d€sb Lei coÍreÍão por contâ dã dotâ€o
oÍçaÍrÉntárÉ úgpntê, c!írstântês no oÍçãÍn€nto do Municifio pâra o píes€nt3 exercício,
pÍevistes no orçernento anuâl

Art 3o - EsL Lei entrârá em üger na dêta de sua PublacaÉo, revog
as disposiçôes em conrráno

LEt MUNtCIpAL No 792/2025, tMÂCULAOA (PB). 21 DE FEVERÉrRO DE 2025

LEt MUNtCtpAL N" 793/2025, TMACULADA (PAi,2í DE FEVERETRO DE 2025

GÂa|NETE oo pREFEtro cot{sÍtrucoNAl Do MuNlcipo DE tMAcULADÂ,
EsÍaDo DÁ paRAiBA. 2í DE FEvERglRo DE 2025.

ALOO LUSTOSA DÂ SILVA
Preteito Constibrcional
EsTAoo DI PARÂIBA

PR!FEITURA iIUNICIPAL OE IÍTIACULADÂ

LEI MUNICIPAL I{" 79I/2025, IMACULAOA (PB}, 2' DE FEVEREIRO DE 2025.

orspóE soBRE a FrxaçÃo Do s^LÁRro MiNrMo
r{acroNAl, No ÂMBlro oa aDMrNrsrRAÇÃo
MUNICIPAL DE IMACULADA E OÁ OUTRAS
PRovtDÊNcns.

o PREFEITo CoNSTITUoIoNAL Do MUNICÍPIo OE IMACULADIJ
usando dê suâs âtJibuiçôês e compeÉncias Legalr, de conÍormidadê com a
Orgânica clo Municipio dê lmaculade/PB, pêlo Oêcreto n" 12-3212, dê 30 dê dêzem
dê 202{, quê dispôs sobre o valoÍ do 3âláÍío mínimo a vigoaar a parür de í
jãnêiro dê 2025 ê demâls normás corÍêlatâs, Faz saber que, ã CAMÂR MUNlcl
DE VEREADORES DE II,|ACULAOA PB aprovou o P.ojelo do Lei f 00212026,
sua mcnsegem/iustficaIva, ê Eu Sanclono e Promulgo â s€gulntê Lêl:

Art 1" - Ficâ estab€lecido o saláno-minimo. rÉ àmbito da Admrnist'âçáo Municipal
dê R$ 1.5í8,00 (mil quinhêntos ê dêzoito ÍÊai§), o valor miniÍno lêgâl do salário a
ser recebido pelôs sêrvidores êfêtivos ê coínlssronados, qu€ p€rcêbem com b€s€
em saláriô-minimo. coníorÍnê Dêcíeto âciÍna ndrcãdo. cujo \ãlor passou a úsor3. a
partií de 1" de jânêiro de 2025

DrspÕI §oBRu A§ co\TR.\'t \Çót§ PoR TÍ:\rPo
Df rl,tR\Ír.\i,\Do. PrR{ \'l f,fiDl}t}:I]() l).\s
i\!:cussID^DIs rE]tpoR^RI^s DI rr(]EpcIolAL
I\ll.REssD púB[t(r) t ,\s rlR( l:IRIZA('ôrs,
( (,\loRltl PRtl tst \\ \ \1r RLsoLl (aL§
N()R .\',ll!,\§ 0{ E 05 DO IRll i\AL DE CONI.\S
D() Es'r\tx) D\ t'\R\iB\. \o ut \t( iPt() t)t
I1I.\('T'L\D.\ PB Ti I),\ OTTTR,\S PROvIDT\CI'\S.

o PREFEITo coNSTITUCIoNAL Do MUNIciPIo DE IMACULADÁ/Í
usândo de suas atnbuições e competéícias Legais. dê cooÍormldade com a
Orgánica do Municrpio de lmaculâdâ/PB, Fa: Sebêr que. a CAMÂRA MUNlclPÂL
VEREÂOORES OE |iíACULADA PB ap.ovou o Projêto dê Lel no 00rl/2025. com s

ÍÍrênsagem/justíllceüvâ, e Eu Sânciono ê Promulgo a segulnte Lêl:
A.t 2" - €m (bêorréncia do disposto no arligo 1' ficam íeejuste.los peÍe
R3 1.518,00 (mll qulnhentos e dezolto rêâ15). os valores grafados a mêno.. ftaÊ
tab€las sâlariais dos quâdros dê cansira dos sarvjdorss ef€livos. b€m como.
comissionedos do MuniêÍpio dê lmaculâdâ, qu€ p€rc€bom com b€s€ no mínimo
iâgâl

CorislDERJiDO iÀ prscilos e ,lbposi§.n€s da Lli Fe,loal tr" l.l.l:]1, Jc I".h àl,ril d. :0:1.
quo cslobelecem os requisnos IsE a arntÍauçA) dc teÍceirôs ÍEn prcshção de eõiços. Pcsws
fisi6 ôu juÍidi@s e. áindÀ londo em lisla a inqüíkE r6F)Ísbiladad€ da sdrii,istÉ{&). na
mnEr! exe.uçür de lais «rnlÍãlos. Ílr meio d. d;liSeslq elicicnlc. orFíntr& @m etic-
plúcjamento quúdo da o,trÍalâtà§. 8êst& e lisliaç&) dc @ntalos tim,ádos Pel(, l',rde.

Art. 3" - O ajuste de que trate estâ Lêi, obedêcê âo que dispõe a bgis]3Éo êm v'gor

nil.l&0n0&00 fr rttÀtutADA - (8Âm mÂ LB t' 76 DE 20 lrÀ10 0t 19i4
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ALDO LUSTOSA OA SILVÂ
Prelelto Constilucional

r



lmaculda-P
*í:)r'a Ptddi.âô no Jomal oficial do

,^ -!/i:l?!,a-'
DIARIO OFICIAL

Páqina -02

CO^-SIDDRANDo o que trevê a I-Êi Neiônal n' 11.655. de 25 d€ 0bÍil dê 2018, q@
estabcl.c. diÍ.fi.ês sbre a *-su6nçajuídi§& eficiêncú na cn&&r e na arrlicaçtu do direilo

CONSIDIRÀ\DO a Re$l$.s. Nomnti!. RN"TC í11]2024. distFndô wú.e As.ônlmtâções
po. leíiFr dctcrminado. p€Á âierdimcnto d6 ne.sidades tcmponiria .L c\et{io.al
,niercssc públicl) c ss leÍseinzaçô.s Ír-olizad.s ÍElosjunsdicionâdtrs do Tnbubâl de Coíta do
Estado & Púslba e Rcsolução NoÍmalivs RN-TC N' 05,202,t, all€Íando dispsnivos da
Re$luçÀo Nom.tiva RNil C 042021.

CoI\§IDERANDO o prircipio da l.saldâde prcvislo expr€§emfllc no aíigo l7 da
Constituiçã. Fêd€El sêndo aplicávcl às ednrinislraçõ.s giblicss dircrs dc todos os Podfts e

lod6 es õrÊ85 dc go!em('. ondê a mesna &v. * limils. âos dirmes d. lÕ. d€pe.dmdo de

(âPÍrtit l
Dr§ D§P0§t(rof,s cERÀls

AÉ l" tlsla Lc; êsiÂh.l@e .rilsios a sm ob*n€dos quardo der @ntEtnções dc
s€ridores por n€..ssidadé temrrnfia d€ csp.roMl iírffis ÉHi@. hqn amo. dc
conlEr,rij.s Mli/ãd6 rElo MuniciPrô de Im0.úlâd& q,n pers(ú jüÍídicr de diEiro priv,ô.
Í {rlçâo dc seôiço úblico municapal.

c\Pirt Lo It

DÀS CONTR\ tAÇÕ[S POR ',I-f rtPO Dr',t l Rlu l:\_ADO, PARI
Ar};Nt)[RAstc[sstD^Df rFÀtpoRiRt\ D]. E\c[p('ro\,\r.

I.,{TFR}:SSE p[ BLI( o (.\RT. J-. Ix. D.\ ( o\sTI t"r tç co I r DFRA L)

,Lrt 2'. A fim dc âtendc. ne6sidádo remla)rááa d€ cxcetEonâl inlcross€ público, ficâ u

Podcr lixcuut,!,, Muri.itÉl àutniâJo à efetud admissao de lEssul ptr l<nrpo dctcÍxrin.&'.
nEdilnrc conlEl. AdmiÍislrâljvo padÍoniãdo. ô qual constliÀô lrs dieitos dô!rcs .
úd8açÜ.s d4 plnes fllol!idâs.

Árt 3'. A .!Íttrtáçtu Íbr tmpo dctm;nádo. tr6 lcmc do ân. 37. IX & CoúsiituiçÀ('
Fcdml de!€ ob*^r

I - clsos ex.€FaNnais píevistos em lci 6pê.ífica do eít.. en&r ledado o 6lâb.lccim€Íto dc

II- q»ttulà9ao q'm ptuo r.dct.nninado. ob$nudo o liDilc Íl§$rik, n! Icúslà9Àü kr!i.
III - tcmporslidad€ d! ne.êsridadq pÍÊlianeme Juslifiqda pelo gestor omtElcnle m
río..dimento âdminiíEtivo prôprioi
Iv- cxcep.ionâlidlde do i.lem* público:
1 - oonlralagõo indispcÍÍá,êl à conrinuidade de sniços Í,iblicos essêncisis. q)m 

"
d€íNnstÍaitu d, .câl e imediata csr\àn h de tEswl s eÍ $lucionsda

§l' A linculsgÀo antEtual exriDBnc-se. âut'maticâmenlc, ÍÉk) dmre. ilo p@o lançado N
conhato respêclivo. sm quâisqü€r ou1r6 ti,mulidâdls.

§ry, p€s$al udnriddo nls andisiEs d61e aíigo é @nlribuinre obri8,lóno do Re8,nr GeBl
& I'rc\idência S@iâl - R(il'S

&t f. O recrúúmeÍto de pesrut a *Í .onlstado do.rá sêÍ feilo rnediánt ptiEsa)
*leti!d. sujcito à amplu dilulsâsã.. inchrsiye F)r mdo dos rcsp.ctivos F).tais dc
tmnspurÊnc;a e d, iDprcns oliciâ1. obsrlandllse o úÍt. l'da Rcslução Nomsliva RN-TC
n' 06 2Crl9 do TCLPts.

Art 5' Corsidcroolsc. conD excop!,nal rnldêss púhlrco as confâla9ôcs quc \ i$nr

r O suprim.íb d€ .rnido. do qusdrc (a) cfotiyo (a) do MuÍrcipio. quâÍtd(' c§iver dc

ücençr-matemidrde, üc.nça 'ndic. 
N férios. tx)r iSual pcí(üo da liençá ou dss fé.i.s.

sm quc crrjsta süb.tirrlo imediab 
"o 

quádN tuúcionol da PEfei(un! tEm ocupar o lus.áÍ do
s€nador (s) afeísdo (a). ís resrEci!. tunçtu:
Il - o supÍimcnro d6 s6ido. ô quadre {a) efelivo (â) do Múíicírio. qundo estivêr dc
li@nç.! Ínr n!Íivo dc dlÚç! eÍ! pcss d. Ím0i.. por isel pêrL'do da li@nç!- sm qüo

exisla súh<ixrto ioEdiâlo m qud^r fuDcioúl da PÍcfêitúra I{m 6upêr o lusnr do sidor
1al alàslldc' (a). m r€s!.criva funt&,i
III, t) suprimcnlô dê *dido. do qudro (!) efetivo (a) do Münicipiq qundo cstiver dc

licenF pam tÍrto de intc.6s p.rtkd.r. por i8uá1 pe.idlo da ücenF sm que oxitls
subslaturo ihedBto no quàdD funcrcnal da PíÉleituÍa pám subúiluiÍ o *nidü (i) afaealo
(â). no respeclivs turção:
Iv - o sup.imento dê $ridor ia) do quldÍo elêtivo (aI dô quadrc Â,í.oÍal do Mu"icipio.
qundo o tu.cnrnáúio 6lr!êr dê liença-pÊmio (@Éú6 6p6isl). Pilr isul ÍEriodo da liensl.
sm quc 6ista substituto imêdiálô no qudtu lütrc;oml da Prcftilur& paú r,cuprr o lugaÍ do
swidor (a) alàstâdo (a). lra resÍÉcliva tunçÀoi
\-- o sup;me.lo dc &nidoí (â) do qudro eferjvo {s) do Mutricipo. q@do csli\er dc
Iiccíçs p@ .mprimeÍto d€ m.nd.io politi..o. lr.Ddrto indic.l, ptíiciprüo de póÉ
grdusçào, orso de Íormrç.o ou rpcíeiçú.Bon, p.ofi$ioíul. tr,r iSMl pqiodo d!
lcelça. sem que cisl, srbslituio imediâlo Ío qüâdm üncionil dâ PEfeilurÀ pam ocupâr o
luÊaÍ J{ *n dor rar aústâd. (aL nÁ 6Pe(li\3 ltDsit,.
vI-Í)

óReÃo os otvulelçÃo orrcrlt oa nREFETTURA MUNrcrpAr DE rMAcur.AoA - EsrADo DA eARAíBA

EDtçÃ,o: o?/?oz5 - TMAcULADA pB, 21 DE FEVEREIRo oE 2025.
úmr.do, pcdido d€rnlsàq * ipôsent.do ou f.lrtido, scm que oxisla subBílutr inredialo no
qradni i{.cional ü t'rcltituÉ ctrqurlo * 16ü2, o pGtrchimolo da !a8s por ancur$
publ,co êm prd! Àão surE;or a l, (d@) DGs.s
Vll - O rupnmentô dê ÍEssÂt pám â16:do d.Drnd.s tuncion.is te&poróriâs, r€{.rrírc ,
PDEÍ{m.s natrti.tc com o a;oÍ.rrx, trrder.l, a;ovprim l:itu.h.l. c"Ín raz. .rí. pnm

inicis, e lêrm,nar sem o.edsão d€ rcnolscÀo aubmÁüca ÍrEr;sro Íx, pópíô l']tu8nmx ou

VIII - O suprimrnlo dc rÉsírâI, pâm ârendcr demrnd$ ftmchneis ternporá.i8, .eferúae no
inkio de Pmgrúd útidc cm o Govem Í€der.l. Covemo f,srâdurl .onr run
mdelcmimô. tEE iniciaÍ o t.minü. §9!r-!r9!i!&lb-lç!!$&&-!!&4t4isq. prsislr) no
póprio ltormma ou femo dc Adosàoi
L\ - conlrntrção |mpoiáÍA p.ra suFimalo dc oid.dor (r) edüclciDn.L púa
amnrp.nhamcnlo de qiançes B'írtóm d. ndxsidádB espôcú;s. ÍÉk' pnrzô de áte 12 (du.)
mesÉ. liío quc a dm!n& s loma vsrislel. de um úo ledlo IEn oul^r. sendo ncceseÍio o
Muí;cípio maÍlcr «)Ícünüdo (âI de pelo mcod. 08 (oito) cuidádores pam edrlidade de pídrão
0 E ou maior ÍliPMI .. 06 (seis) cüidadorcs palã munÊipio dc ÍBtrâo 0 6 (FPMI e ôs denes
corhtrlos e lrcina&E ÍÉlo Fnodo de I 2 mesês. aí, hqâ dcmânda:
X - suprnnmto do pcssôal. mediaílê con|ml!çõo temponáí& p.Ír ôÍcin.iro (r) do SeÍüço de
Cooyivarcir e fbí.h.im.nao d. vh&rlc - SCt_!. em 

'azô{, 
das ysriâçiies das oficinas dê

M smcslre aío paE outrc. dÕcndo G mntEtos *rem @lil2dG po. Eis mcss oú !D ano.

orlôme prrBnmiçtu d, olicifla o s. @li7jdsl
XI - supímcnlo de Ítswl, enq@to $ re.lir. mro cmcus púbüco homologs su
rcsoh.do. bcm como. cx..utá ô chamorcnlo c possc dos nô\ os NncuN&rs. cônlômc pl.no dc
âsã, dc Rduçtu de @trtE(âdc. cuJ,, prazo náô delc *r sup€nor a I 2 (dore ) mescs

Art. 6". tu sdmissõrB d. qüe lrEr! êíe aôgo srtu làilas Fn CeÍkme Selclilo. conlôrme
pÍe1iío no aí 6'. iÍcies desta lri. MroÍào dc até 12 (dde) n« erquànlo * @lizl
mncuM público ou âlende às demais @essidadês dê {oítIslrções.

Art 7'. A admissão s€ni cli:ti!-âdá Íbr atô do Chef. do Pcier U\ccutiro. d6 idmcnlc jusl,ficada
e rtspertando $ limilcs csln gâslos dê pci$al, corl'orme imri»içÀo d:r Lli Complemeíle n"

l0l'2000 (Lei d. Resporelilidade Fi§.al), r'âo pqlc do ullüp€ssâr a vnld ttá-i qunr à9.E\ no
pÉÚnrualdc -lüc dc *ridores cfcliios. salvo. d@ntê os póximôs 12 (doze) mesês. psÍi(úo
em qnc o mmicido e@ul!É o Í'lano dô Rqlução de Conlmliçôês Tempo.,iÍiâs.

Aú 8'. O atrtr3lo tirmsdo dêve conls- «) minimo:

I - n§m. &)s @ítrâtâniesl
II - quslificsçào d6 pcn s:
III - ílngào r s d€grtÉnhada t'elô conú'âlado:
11 ' notivo ds enlful.+ali
Y - píazô da «)nld&çáo:
Yl - dirêitc c dE-,eÍB do @otratsdo:

YllI - !álor mcosal dâ @nlíârâção. oH€.rndo semprc ao pis n&iônal sstüial da oat€8oria do

Ot - hEl da pÉsiátão dê scÍíiçr,s.

ParaErrfo írnico Os atos de qrnlrai!çtu devêrào *r publicâdos, nrb fo.mâ de rceíh!. no

üsno ()licial do Mulicrpio. e deles seni d.dô o ü'oh@imenk, áo l;bund de conlas do Lrtâd{)
€ ro MiÍisléno hiblico da Comsrca alumc na pasl, dá CüÉ&nÍ do MiniídiD Púbhco
Eírúral

A.t v As dçsÍrs rchti!€s,i6 enúalsções I(rr lcmÍn det.rminâd(r para ârcndimenl, d.s
n@ssidades lênrpon4r,ls por excepcionàl intcrcssc público, dcvc scr adequâdanrcntê

clàssificadas no Eletnoiod. D.3C.3r"íH Cott.ttçio poÍ fempo l]ternirrdo

Art 10. PaE a 6ÍirarriiÀo. além d€ aprovação cm Cename Sclotiro. que tndê.á aconlcú.
medúnte s.leçno dô curioulo e êí1revist3 p4wl $nrente p8icrá $r laits @ni a 6xúlêDc!, de

Gurv,s orçânrútários. *rào exigidlÉ os rcguin&s dôcummlG @npr(,b!tórios. .j.l

I - nscionãlidadê bEil€i.ar
lI - *r maioí dc I 8 (de?iilo) úos de idad€:
UI - .sle m g(üo com os diÍeitos tbliti@s;
IY - eslar em dis om as ob,risaçôcs militar.s. * mssuliDo:

VI - gôaÍ dc hE súd.i
Yll - âpÍeelÚ titütú 6peiÉ@s 9uêohâtiliÉso desdpcoho dz tuDçào. qundo a m.sma li,r
lÉ{fli.o ou exçÍoids por profissioml que scjâ necêseánô um dercminsdo srsu de cs.olâridodc ou

hâhlitagâo

Aí- lr. É vcdsdo o deslio de Í:rnç& d. ÍEse, co.tmlada. nas qrndiçõos dostâ Lci. com
@nsqtuente rcsFrnstilidade da auh;dadc que permiúr N !!«riâ tal distoÍçào luncional

-{rt r2. O @ntÍíâd(,(!) àÉJtrs:

I - !o 6tiÉndÚ lieú, no re§rsivo mnraro. Ejuslado p.nodicam.nle. Íto mcsmo perí,Éo e

oos m6mos irdrcesgcEis onferidos aos *nidoB do qGdm d. pesruldô Mun,cipio.
lI, $âlá.io-fsmili., enlõ.m. prelisôo lesll:
lll - diánas. @nro p.er'ê a tÉ8ishçào Muricipâl:
It- - li6nla geíete (l;@oç3 m{l idde). sdo á tuú6sõo tElo prvô c ôe*s que hourr a

INSS en làlor da Prolail{r

J0ütfl.ORüÀDO If luÂtulÁ0A - (ÊÂ00 PB.Â tE Ít' ?6 tx l0 Í{Al0 0t 19i1
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V - l;€rçâ psÉ rÍatamento de eüde, nãD Fíúdo a conoessão ir além do prúo de dürâçÀo
prelislo no antrato fimsdo onrrc as pânes:

Peúg"to único - A Íim dê alondc. aos merg6 prelisros n. peígrafo atrteno.. o Municido
r@ôlhêÍÁ e .ep sqei ao hstihúo Nacional de s€güridnde Smial INSS. as c.nÍibtritões
devidss en fálor do oonlEhdo. cn confomidade coÍ, â l.gislá9á! tjsc,tc . rcf€rcnre âo

Art 13. A dispe.sâ do conüâtado {a) Mftií:

U - â üitério dâ Admitristragâo. quúdo o âdmilido úo colGpotrdq ou dEsm!€nhÚ
insâ1islàtoriment asatribuiçõ€s qüe lhê lirrêm confiâdasr
III - independenteúerte dc NoliEcação. no fim ds t2 (doze) mess da pEstação do sef,,iso
ou so drúes disto, tiyeÍ sidô realizado concÍrso púUia e romsdos (N concurs*Ios que
@nlPorâo o quadro efeivo do muíioipio:
IV - encenün€nto do Pmgrams Fod€Él/Estadul, por prazn determiÍâó.

..ut 1.t. SeÍá aph@da a pcla de dispqs. con] cr)nsatuente resisào unil&t@l do @úBto,
quârdo o @nlratado (a):

Lmro an tesponsabilidade civil ou âdministràtiv(
'rlâuscntur-sq i'rj{siilicld$ncDlc. do scniço:
III - iàhar ao sen'i io, sm jssta câusq
lV - àllar em respeito aos seus surE.iores hieráÍquicos. colegâs dc trabatho:
V - pEliar a usrá @ qutqucr d. sus fomâq
VI - r@b.r @missi€s ôu raúi.sens de quálquer esÉcie cm runo da tun9âo psn qul rõi

VII - emprc8âr dêlerial. bqn ou qluipam€úo. $b su rcsponsbilidâde em âlividad. divere
ds que foi autonzsdâ â pmticâr.

Àrt 15. A iescisão do.o tratD ou alode,l;p.rs aque i€ refere,D oi.riiglis 1.1€ 15.o rltte
ao Chefe do Pod€r Uxecutivo.

.rvt 16. E vedado âo pessôâl contrâtrdo (â). no5 lemos d.sla Loi, sb pena d€ imedtula
Íescisãô do «,Dlêto. sÍ nomqdo (a) ou desisnado (.). aii& que s ritulo p@ário ou
subíituição. paE o cxrcicio dc @r8o de pÍoÍimento em conissãô ou função de mnliârsá

-{It 17. Os oítmtsdos (6). nâ làmâ d6ta lei, têráo o tempo de seíip prestado- âÍolâ&)
p6ra todos osefeitos pre!;stos nâ Legislâção.

cAPÍTtrLo I[
DA TIRCEIRIZ{ÇÃO

Art 18. Pârâ os efeitos desk L&i, eúlcnde-E por lncáriza9ão a coDtEhção de snigos, pua
âtendeÍ as âtrvidâdes Ínêteriâis â§rssóflas, instrurnentêis ou coíiplemeíiáírs aos âs$nios qüe
conslituân ,írcâ de competênciâ legal do órslo ou da €nlidâdc antràlanl§.

^Ít 
19. Todas rs contÍstsçiÉs defiÍidâs no aÍti8o anterior. deveráo obseÍ1,âÍ o d;sÍx)sto nâ Lêi

ronâln" l4 I 11 .lel''dc,brilde202l

Arr 20. As inÍõmarõ€s rolaliv6 à5 §onlEtações por lcrcirizarào. am pess(ús ju.idices,
deve.ão s. disponibil;sdE pcls Admi slragão Êibl;cs- m lo@l esF.itia do sito olkial,
manridas de foftú alualizada som prcjuizo de outros dados indispenúvcis à ofolividad. do
Lont ole [)íemo e dcContmle sGirl- tunledo. n" m,nimo:

ITI - CNPJ:
IV - Âdvi.tâde, *r ê\erci.li:

Vt - datâ de inicio e fiD do m.tato, incluindo oventEis rditivos

Parásrâfo único. P:rm càda pess» ffsie que irá .êâlizâÍ o objêro do .ontmt(], d€ieiá ff

I-nomeoCPF:
II - o sen iço prcslado:
lll - dlt.1 de iricio e témino da pÍ6târào do s6igo:
I}' - a cârgâ hoÍáriâ âlinênte áo seõiço dêsêúÍEnhstô:
v - ô Íâlo. mensl à sÍ tuso e â respcti!ã jômâdá diária e sêmâral:
VI - o local onde o $rvi§ sÀi ÍEâlizrdo.

,!It 21. As desp.sas r€lslivas ,às @rt alaçõcs po. lúei.izasno deeo s âde4udsDfrle
classiiicadG nos llemctrtos de Despce 14 - Crut ss D€spcss de P6sl deorcnt€s de
Contratos de lerceiüa9ão". 36 - Outros Seóiços de T@eic - P6m Ijísica". -17 -
L@9ão d. Mào-dc-Obra' c 39 - Outr6 Sen;ços dc _l-trceircs - PB$r Júidi..".
especiticedo l'ipo d. Meta 6 - Pcswl-

CAPITIILO IV
DAs DlsposlÇôf,s FLNAIS I TR\NSITóRIAS

Art 22. Nas mtrrrahrõ.s tcmpo.i.iâs. pâra ilcndimento . excepcioÍál irleress público ê nás
ter«i.iagõcs. d6'€ú s evidenciada om predimcrto ldminiíBtivo irtcmo. Ierando em
considemçã.r á smpâribil;dâd€ com a @ôssidade e a caÍuridade i,skladâ do setor a ser
âlêídido- côm â qüânhdadc do lÉss@l mnllltâdo, bênl .oeo ourEs obrigâçÕss lcgais

Ara.23. Estaleienlruáen vigo. nâdatide suà publicaçtur.

,lrt 2:l Revogm-se disposições em onlnrio. *ndo nantido ôs dispsili\os de Ld Münic;p,tl
que lúla ebre o nêsDo sssunb tmtâdo neslalri, ou6m esta inqrfrpàlilets.

GABTNETE Do pREFEtro coNsITUctoNAL Do MuNtcipto DE |MACULADA,
EsrADo DA paRAiBA. 2í DE FEvEREtRo DE 2025.

ALDO LUSTOSA DA SILVA
Prefêito Consütucional.

r i::rL,Llria Municipal dê
lmaculda-PB

l-1'rbircâdc no Jomal oficial do
Municioio

en 2Z-r-QZrry.;

,onllAl oflcrAt D0 MUNtcrPto 0t rMAcutADA - cRlAoo PEI.A tEr r{' ?6 0t 20 MAro 0E 19i4
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